TRABALHAR ATÉ  06/03/2020
ENTREGAR DIA 23/03/2020
ESTÁGIO DE PROCESSO CIVIL II

ATIVIDADE 01
Professor(a): 

PEDRO ÁLVARO CABRAL ajuizou a Ação de Indenização Por danos Morais, autuada sob nº 009876-01.2018, em face de BANCO POUPA TUDO S/A, argumentando que a instituição financeira promoveu ação judicial de execução de título extrajudicial, a qual, contudo, se fundou em contrato que havia sido repactuado através de novo instrumento e, esse, por sua vez, estava em regular adimplemento. Aduz que, por conta disso, sofreu abalo de ordem moral, porque não conseguiu obter crédito junto à outra instituição financeira, além de embaraços para registro de imóvel, objeto de contrato de compra e venda que havia celebrado.. Após regular instrução do feito, o Juízo de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Umuarama – PR, em data de 20/10/2018, proferiu sentença, julgando improcedente o pedido formulado na inicial, fundamento no fato de que a situação não caracterizou dano moral, pois se consubstanciou em mero dissabor. Inconformada a Autora interpôs Recurso de Apelação, pugnando pela reforma da sentença, a fim de que o pedido inicial fosse julgado procedente, com a fixação do dano moral. 

Por ocasião do julgamento do Recurso de Apelação, que ocorreu em data de 03.03.2019, a 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, deu provimento ao apelo, reformando a sentença monocrática, concedendo a indenização por dano moral em acórdão assim ementado:
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA – DANO MORAL CONFIGURADO – DEVER DE INDENIZAR – ILÍCITO PRATICADO PELO BANCO RÉU - COMPROVAÇÃO DE ABALO PSÍQUICO PASSÍVEL DE RECOMPOSIÇÃO PECUNIÁRIA – DANO MORAL IN RE IPSA - PRECEDENTES DO STJ E DESTE TRIBUNAL – FIXAÇÃO DE VERBA INDENIZATÓRIA EM R$ 10.000,00 – OBSERVÂNCIA AOS FINS PUNITIVO E COMPENSATIVO DO DANO MORAL – SENTENÇA REFORMADA COM REDISTRIBUIÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA E NOVA FIXAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA EM 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

Na parte dispositiva do acórdão, consta que ao valor da indenização deve incidir a correção monetária, pelo INPC, a partir da data do julgamento, à luz da Súmula n. 362, do Superior Tribunal de Justiça e juros de mora, também a partir do arbitramento.

Transitado em julgado o v. acórdão, não houve cumprimento da obrigação pelo Banco Réu. Pretende a Autor o recebimento de seu crédito.

QUESTÃO: Na qualidade de advogado(a) do interessado, intente a medida cabível.
